
PROGRAMA METROPOLITANO DE SAÚDE 
Avaliação de Desenvolvimento 

Este documento pretende anal i sar o 
desenvolvimento da implantação do PMS no período de j11lho 
ue 1985 a julho de I<JS C, . l:sla an:Ílise dever i:1 ter por 1>.ise 
a comparação e ntre o que houvesse s ido reali zado pelo PMS e 
o que e s ti vesse programado par a o mesmo período. 

A idiia foi solicitar aos diver 
sos gruoos que desenvo l vem os trabalhos do Pr ograma,que pr~ 
parassem urna avaliação das atividades desenvolvidas, e que 
indicassem os estrangulamentos encontrados para o preenchi 
menta dos objetivos . O âmbito dessa avaliaç~o foi discuti 
do em seminário realizado em 05/07/85 com componentes de tQ 
das as áreas do projeto, a partir do qual foram elaborados' 
os documentos de cada grupo, constantes do anexo 1. 

A leitura desse, documentos, feita 
em grupo em novo seminário realizado em 13/7/85, revela a 
fa lta de referencia l para que os grupos pudessem fazer sua 
avaliação. As observações quanto a pr ecariedade do sistema 
de infraestrutura e apoio, o tamanho e ~ali~caç~ defi 
ciente das equipes, a falta de integração com a Prefeitura 
de São Paulo, a ausência de atribuições c laras para cada 
grupo , e fa1ta de organizaç ão e transparência na estrutura 
de Coordenação do Programa foram constantes em todos os do 

______ _ cumentos. 

Da discussão dessas ~~ eudo - avalia 
ções, surgiu a proposta que cada grupo sugerisse um rol de 
atividades consideradas mais relevantes ou mais consumido 
ras de tempo, e apresentasse um cronograma de tarefas para 
30 e 90 dias, a partir d~qual se pudesse fazer uma ava l ia 
çao ao final domes de agosto . Da l eitura dessas propostu, 
que se encontram no Anexo 2, realça a generalidade das ati 
vidades propostas, sem compromisso com tarefas espec íficas 
a serem realizadas, As propostas delineiam, no entanto, as 



necessidades de recursos humanos para compor adequadamente 
os grupos, condição essencial para a realização dos 
lhos. 

traba 

Na falta de avaliações parciais dos 
grt.rpPS e dada a inexistência de um cronograma que explicitas 
se as rea l izações previstas, este relat6rio se limita a fa 
zer uma descrição do andamento de cada componente do 
Projeto tomando como referencial o proposto no "Staff Apprai 
sal Report'' feito pela Missão do Banco Mundia l em 30/5/85 e 
dós cronogramas elaboradas ao final de 1984 . 



I - Descrição do Projeto 

Ainda não se tem os objetivos e metas difinidos em doeu 
mento , que permi tam submetas e avaliação . Tampouco está 
formulada a programação e organização do novo modelo. 

II - Cronograma de Desembolso 

O cronograma previ s t o vai de 84 a 87 . At é o momento não 
s e r eaval iou as necess i dades entre 85 e 88 . Entre 84/85 
estava pr evi sto US$ 16 , 5 milhões em f ísico e US$ 1 ,4 mi 
l hões em modelo. Foram gastos US$ 1 mi l hão em tudo até 
10/84 e muito pouco além disso até j 6l~o de 1985 . 

I I I-Cont rapartida 

At é agora nao ex i ste nenhum documento forlJlal explicita!! 
do qual o compromi sso da Prefeitura no total nem no tem 
po, nem para inve stimento nem para custeio. 

IV- Forma de Atuação 

A opção por co l ocar o projeto na Admi n i stração Direta,c~ 
mo Coordenadoria de SES , limita t otalmente a flexib i lid~ 
de na a1!uação . I ndependentemente do processo eieitoral , 
as ativ i dades ex i gem contratação ou convênio de empresas 
ou entidades par a prestação de ser viços ou de • •consul to 
r ias. 
Nem a SES nem a CPMS se es t rut uraram adequadamente para 
enfrentar esse processo. Não se conta com uma .. equipe 
nem com assessoria j ur í dica para a elaberação dos edi 
t a i s e dos contra t os. 

V - Envo l vimento de SHS 

O rel ac ionamento com SHS até março de 1985 era feito de 
Coor denador para Secretário, com participação quase nula 
de técnicos nos grupos de CPMS, e na ausência de um r es 
pensável por PMS na Prefeitura. Em abril fo i elaborada 
uma minuta de decreto para es t ruturação de Núcleo Munici 
pa l e uma minuta de convênio ent r e Estado e Prefeitura . O 
convênio evoluiu nouco na forma e conteúdo, estando ainda 
em estudos os custos e formas de repasse de recursos e pe~ 



soas. O dec r e to tambem continua sem definições 
precisas , embora extruof icia lmente, j~ tenha 
sido indicado um res ponsável pelo nGcleo que se reu 
nem com o Coordenador semanalmente e que assumiu o MÓ 
dulo de Itaquera independentemen t e . Quanto ao co rpo 
de técnicos , estão a companhando os Módulos Municipais 
e parti cipando das reuniões dos grupos da CPMS sem as 
s umir tarefas. 

VI - O Módulos 

Oficialmente já estão implantados, com diretor indic~ 
do, os Módulos de Mauá, de Caieiras, de Cotia e com 
atuação não ofic~alizada , o de Itaquera. 
No Módulo de Mauá, por não funcionar o hospital Nardi 
ni, e na falta de um novo modelo, as UBS continuam a 
desenvolve r exa tamente as mesmas atividades de antes, 
com a mesma estrutura e acompanhamento 
No Módulo de Caieiras, pelas mesmas razões, o hosp! 
tal ainda não t em antonomia nem foi refoTmado e o mo 
dela continua o mesmo . 
Em Cotia , também continua tudo ·como es tava antes . 
Em Itaquera , a inauguraçã~ do Hospital gerou uma atua-
ção mais integrada com atenção primária , com diretr! 
zes totalmente independentes do PMS. 
Em todos os Módulos existem tentativas de , modifica 
ções que são respondidas pela CPMS de forma ineficien 
te e improvisada, quando respondidas. 

1 
VII - Organização e Estrutura dos Módulos 

Apesar de oficialmente instituídos ~ nao tem estrutu 
ra compatível , e nem homogenea . Cada Módulo fez uma 
proposta em função de s ua limi t ações e · não em função 
de obj etivos e critéri os ~ l a ros . E mesmo essa estru 
turação não foi implantada por f a lta de pessoas • par a 
assumirem as funções.o que deverá piorar ago ra em fu n 
ção das eleições. 
A FUNDAP apresentou uma proposta para organizar o MÓ 
dulo: gerência de pessoal, materiais e fi nanças . Es t á 



dificil i nc l us i ve ana l isar a adequação dessa proposta· 
por não se te r bem définidos os objetivos e critérios. 

VI II - Desenvolviment o Fís i co 

Foi e Único que deslanchou apesar dos percal ços na 
l aboração dos Edi t ais . A l i beração dos terrenos, o 
acerto com Prefe i t ura, o acompanhamento das reformas , 
o affair CDH, a decisão sobte o Nardi ni , e as discus 
sões sobre Vi l a Nova Cachoeirinha, entre outros, aca~ 
retar am atrasos e ineficiências . 
Por outro lado, a incorporação de uma nova equipe P! 
ra acompanhar o desenvolvimento f í sico se di com len 
tidão e, em virtude da eleição, é difíc i l que esteja 
em atividade antes de outubro. 

TX - CPMS 

A anilise da Unidade de Gerência do Projeto deve ser 
vista sob 4 ân gulos: dimensionamento, qua1 i ficaç ão,e~ 
truturação e apoio. 
- As instal ações são precárias e todos se ressentem 
disso: ve í cul os, secretarias, t e l efone e principalmen 
te espaço físico limitam atividades, produtividade e 
inspiração . 
- A estruturação e organização da UG deixa a desejar . 
As atribuições de cada elemento não são claras. As a 
tividades não são programadas nem muito meno! ~valia 
das . As atividades , das pessoas e dos g rupos se pa1;: 
tam pela urgência das demandas, em função da solicita 
ção da Coordenação . Não se faz reuniões sistemiticas 
gerais, nem semi - gerais para discutir, avaliar ou pr~ 
gramar. Não se faz r elatór ios para acompanhamento e, 
quando se faz, estes sâo recebidos e arquivados di r~ 
t amente pe l a Coordenação. Não hi um esquema de enca 
minhamento e devolução naturais . O processo decisó 
rio está concen trado no Coordenador sem uma : pirâmide 
abaixo para dar continuidade e efe t ividade as deci 
sões tomadas . Somos todos tarifeiros, sem perspectl 



vas definidas. 
- O tamanho das equipes também se encontra muito aquem 
das necess idades . O problema vem se arrastando há 
muito tempo, pela dificuldade de se encontrar pess oas 
adeq uadas e, a partir de agora, pela dificuldade em 
contrata -las se forem encontr adas . 
- Quanto as pessoas que estão t•abalhando, a maioria 
só tem experiênc i a do próprio setor público, adminis 
tração direta, sem terem pa rtic ipado de projetos do 
porte do PMS . 

X - Consultorias 

A opção por integr ar o PMS na Administração direta 
pr essupõe a ideia de se plantar uma semente dentro da 
própria SES de forma que o programa oco~ra integrado e 
não em paralel o. Essa opção , por·outro l ado, impõe 
limitações que só podem ser co·n tornadas a través da con 
tratação de consultorias. 
A proposta original do projeto , por outr~ l ado , pressg 
punha a criação de uma UG que fosse-de uma dimensão sg 
ficiente para acompanhar todos os componentes , • . po~ém 
sem t er a pretenção de executar todas as tarefas . O pr2 
jeto prevê uma verba razoáve l , (em torno de 7 milhões 
de doláres) com 100 % de financiamento do Banco Mundial, 
para a con t ratação de consul torias, que vão desde a 
l aboração de projetos, estudos e pesqui sas, o gerenci! 
mente de projetos e obras , organização e implantaçãore 
sistemas de a dminist r ação e gerênc i a , planejamento e 

r - -tre inamento de recursos humanos, a te varias outras as 
sessorias, dentre as quais devendo algumas serem de 
âmbito internacional. O contr ato previa aliás, que as 
consultorias internacionais deveriam estar contratadas 
até 31/7/85, no in tGito de incorporar padrões intern! 
cionais na discussão inic i a l da formulação do modelo . 
Esse prazo, a nosso pedido , foi adi ado pa ra 31/10/85. 
Até o momento, nenhuma dessas consultorias rreyistas 
fo i contratada. Em julho, iniciou- se a l icitação para 
contratação de empresas que farão o gerenciamento de ~2 



jetos e obras. Quanto as demais, o processo se enco~ 
tra bloqueado por tr6s motivos: a) desconhecimentos' 
qu:111to as áreas que poderja111 ser cobc.' rL:1 s por co nsu l 
tores, b ) dificuldade em elaborar termos de referen 
eia e provid6nciar a lic itação e e) miopia de que a 
presença de consul tores impediri~ a apropriação de 

'know - ho,~• por parte dos integrantes da UG. 
Al6m do atrazo na incorporação de empresas de consul 
toria, existe um outro viis que tamb 6m contribui neg! 
tivamente e que se refere a prefer~ncia sistemitica 
por con tratar serviços de órgãos e empresas do Estado. 
A vantagem de que nesse caso se dis pensa a licitação 
e concorrencia não compensa as desvantagens ligadas 
a falta de compromisso de arranjos pntre amigos, seja 
no cumprimento das tarefas ou dos "prazos. Esse foi o 
caso co1~ a FUNDAI' , EMPLASA, Instituto de Saúde, PRODESP, 
CDII, etc . 

XI Relacionamento com o BI RD 

Ji vem de longa data a dificuldade em se manter uma 
correspond6ncia sistemitica com o Ban~o.· Todos osofí 
cios enviados limi tam-se a acompanhar e apresentar d~ 
cumen tos ttue, so l icitados pelo Banco , sao encaminha 
dos em anexo . Nenhum relatório ou proposta ou avali! 
ção i enviado ao Banco. As razões dessa omissão :;e ,b\en 
tanto i falta de propostas e relatórios i.,~"r~os qua~ 
to a não percep~ão da contribuição a ser auferida de 
criticas que 6 Banco pudes se fazer . 
A Última vinda de uma ~issão do Banco, oco r rida cm 
março de 1985, deixou um "ai.de-memoire" com vária s obser 
Vações e scges tões . Esse •~ide-memoit~ nunca merec~u 
uma respos ta . 

:XII -" Í\có1npailhamen to Financeiro, Audito ria e Pres cação 
Contas . 

de 

A purtir do momento em que o contr ato se to~nou efeti 
Va (12/6/85) foi iniciado o processo de desembolso e 



,. 

de prestação de contas. O depósito inicial de US $ 
5 milhões já es ta no Banco Central e a primeira 
prestação de contas, r eferente a gastos realizados 
deste 1/1/83 , deveria ser apresentada no prazo de 
30 dias. 
Essa prestação de contas, que já vinha sendo e l ab~ 
rada há alguns meses , depende f und amentalmente das 
informaç~es disponíveis em empenhos, r ecibos e 
fatura s . Vários dos gas tos não tinham comprova~ 
te e não serão reembo l sados por fal ta de uma org~ 
nização que deveria t e r sido inic iada há muito tem 
po. Quanto aos documentos exis tentes , estão amar 
rados numa pr atelei r a, sem classificação adequada, 
com ris cos de s e rem atá perd~do s . Infel i zmente, p~ 
ra as próximas prestações de contas, continuar - se -
à a enfrentar a mesma desorganização , Não -se con 
seguiu implantar sequer um esquema para se ter men 
salmente uma cóp i a dos holleri ts dos e l ementos cda 
UG. 
Por outro lado, o Banco exige uma auditoria anual 
que se r á feita, provavelmente, pelo Tribun&l de 
Contas do Es t ado. Esse se r vi ço será muito dificul 
tado, senão i nviabilizado; pela fa l ta de sistemat! 
zação nos a rquivos. 
Quanto ao acompanhamento financei ros, é precário 
ou quase nulo . Não· se dispõe - de um cronograma f i 
nanceiro ( 11:i verdode nem fisíco), o sis t ema de con 
tas não fo i i mp l ántado internamente e, apesar de o 
Banco exigir que todas as agencias par ticipantes 
mantenham contas separadas dos gastos t/o projeto/ 
prog rama (pg . 30 Report), nenhuma iniciativa foi 
tomada junto às Secr etarias da Fazenda e Finanças 
nesse sentido. 

XIII - Financiament o Operacional 

Os r ecursos para o pagamento dos custos operaci~ 
nais do Programa virão , basicamente do Convênio de 
Ações Integradas de SaÜde (AIS) entre o INAMPS, o 
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J:s ta<lo e as Prefeituras . A fa l t a de planej amento ela 
ut; 11P c ;i l L·ul0 dos r ec ursos 11et.:css;Írios ,1 c.::ld;• 111u111cn 

Lo , n ~i u permite uma Jiscussi'io mais r ac. j o 11;1J qu ·,nto à 
distribui~~º <los recu r sos <lo AIS . Ganhamos C'm íl cxi 
bili<lade (po r nio assumi r compromi sso no ca rimbo dos 
dinhe iros) ma s perdemos cm po~cr ele barganha , e nao 
sabemos s eque r se est~ valendo a troca. 
A elaboração do Orçamento Programa para custe io em 
86, por outro lado , fo i •·c i ta bas eada cm ca l et1 l os nuis 
tradicionais, sem inco rporar novas estim:,tivas ili Pro 
j ato . A parti c ipação da Prefeitura nessa composição 
de recursos n~o foi discutida nem negociada. 

XIV - Fontes Complementares para Investimento 

São duas as fontes contempladas: o FAS/CEF para fi 
nanc lar a cont rapartida referente a ob r as civis, e a 
FlNl:1'/l>AllESI', que entrariam com recursos extras para 
financiar algumas cons ultorias . 

' As solicitações ao FAS ji foram encaminhadas devendo 
ser ap r ovadas sem grandes problemas. O mesmo se di 
cm r elação a FINEI' que ,demonstra grande interes se em 
abrl r um linha de crédito para o PMS, exigindo, .no 
entanto, a definição de cronogramas , perfis elas pr~ 
vave l s consultoras e termos básicos de referencia das 
cons ultorias, :111<' inexi stem a té o momento . 
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CONCLUSÕES 

Tomando- se como base o cronograma elaborado no ano passado e 
q ue prev~a atividades de j ulho/84 a dezembro/85, verifica-se 
que to os os componentes do 2rojeto (desenvolvimento físico, 
desenvo l vimento insti tucional e desenvolvimento de RH) en 
ontram com atrasos insustentáveis tanto técnica quanto poli 

ticamente . A perspectiva de mudança de governo no Município 
em 0 1/86 e no Estado em 03/87, com a ascenção eventual de 
grupos e pessoas afinados com a implementação do Pro j eto , exi 
,:1i a medidas de impacto que não foram tomadas a tempo e cuja 
viabilidade decresce a cada dia que passa. 

A uséncia de delimitações mai s claras quanto às - xiouições 
entre as instituições (SHS , SES, SF e SEP) e dentro das ins-
t ituições entre os grupos e pessoas1, impede que o andamento 
dos trabalhos se faça e m ritmo mais adequado . de se pen-
sar q ue a ivisão e responsabilidades deveria, ser iferente 
da que vem sendo adotada. Ouso pensar que se pudesse divi-
dir e m três aspectos: o normativo , .a ser r ealizado por SES , 
que estaria e mpenhado em desenvolver os modelos de atuação 
e a valiação, o executivo , a cargo direto das Prefeituras e o 
referente ao desenvolvimento do P·rojeto em seu componente ff -~ ' que deveria ter uma coordenação à parte , 
não necess ariamente conduzi da por médico nem sediada em SES , 
já que essa não ê a especialidade daquela pasta. 

Se ficassem mais claros bs objetivos e atribuições por instl 
tuições , provave l mente seria mais fácil definir- se os produ~ 
tos q ue se espera de cada uma e , por tanto , o perfil e dimen 
sões das equipes que as compõem . 

Caso o pr cesso continue no níve de impro~ão, abstração e 
esorganização até agora observados , talvez e torna ilTlpossf 
el c umprir com os compromissos assumidos pelo Governo do E~ 

tádo ae São Paulo e pe l a SHS junto ao Banco Mundi al, junto a 
todos os envolvidos pelo Pro j eto e , principalmente , junto à 
popuiação. 

agosto/1985 


